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Resumo
Neste artigo, pretendemos abordar a relação entre o saber “sábio” ou científico, o “conhecimento específico”
na formação do professor para atuar na escola básica e o saber escolar, tendo como foco o conhecimento
matemático a ser desenvolvido na licenciatura em matemática. Buscamos as contribuições de teóricos do
campo como Chevallard, Chervel, Lopes e Macedo, Tardif e Shulman para subsidiar as nossas reflexões.
Com base nesses referenciais podemos considerar que as disciplinas acadêmicas, assim como as escolares,
não são simplesmente recortes didatizados de um campo cientifico, são construtos sociais, constituídos de:
conteúdos e práticas, frutos de uma transposição didática; de finalidades; de elementos pedagógicos e de
outros elementos organizados de modo a manter uma unidade científica e didática. No caso das disciplinas
específicas da licenciatura, elas devem incluir o conhecimento do conteúdo específico, o conhecimento
pedagógico do conteúdo e também o curricular, conforme propõe Shulman.
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Abstract
In this article we intend to approach the relation between “wise” or scientific knowledge, “specific knowledge”
in teacher training to work in basic education, and school knowledge. Our main focus is knowledge of
mathematics which will be developed in the Mathematics teacher training courses. Contributions of
theoreticians in this field, such as Chevallard, Chervel, Lopes and Macedo, Tardif and Shulman were used
as the founding for our reflections. Based on these analyses, we might consider that the academic subjects,
as well as the school subjects are not simply didactic clippings of a scientific field; they are social constructs,
constituted of contents and practices, results of a didactic transposition; purposes; pedagogic elements, and
other elements organized in order to maintain a scientific and didactic unity. Regarding the specific
subjects in the teacher development courses, they should include the specific content knowledge, the
pedagogic content knowledge as well as the curricular knowledge, as Shulman proposes.
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Introdução

As relações entre o saber “sábio” ou
científico, o saber a ensinar, o saber escolar
e os saberes dos professores têm sido, nas
últimas décadas, alvo de preocupação dos
pesquisadores em educação. Nesse movi-
mento de explicitar as relações entre esses
saberes, várias análises têm sido feitas, bus-
cando referenciais em campos diversos,
especialmente na Epistemologia, na Socio-
logia da Educação e na história das discipli-
nas escolares, com posições diversificadas
acerca dessas relações.

Neste artigo, procuramos fazer um
estudo sobre o tema, reportando-nos às
contribuições dos teóricos que abordaram
a questão dos saberes no ensino, com o
objetivo de clarear esses conceitos e de
tomá-los como referenciais para pensar os
conteúdos específicos na formação do pro-
fessor na licenciatura, tendo como preocu-
pação especial a formação do professor de
matemática para atuar na escola básica.

Considerando que o saber cientifico,
o saber a ensinar e o saber ensinado têm
relações entre si que não são de dependên-
cia direta e hierárquica, pois têm modos de
produção, lógicas, condicionantes e funções
diferenciadas, abordaremos inicialmente
cada um desses saberes e, em seguida, as
contribuições da teoria da transposição di-
dática, apoiando-nos em Chevallard e em
outros teóricos que discutiram essa ques-
tão. Como a preocupação se situa dentro
da temática da formação do professor, tra-
taremos também das contribuições de
Shulman, no que se refere aos saberes dos
professores.

Saber “sábio” ou saber científico

Inicialmente, é necessário observar
que a concepção de saber é complexa,
empregada muitas vezes como sinônimo
de conhecimento, conceito sobre o qual não
há consenso entre filósofos e entre estudio-
sos da cognição humana. Nesse estudo, ire-
mos usar os termos saber e conhecimento
como palavras sinônimas e de uma forma
mais ampla, não restrita ao conhecimento
científico, compreendendo-o como uma das
formas de saber.

De acordo com Tardif (2002), seria um
exagero considerar que tudo é saber, isto é,
aceitar que todos os construtos humanos,
todas as práticas humanas, toda forma de
viver se constituam em saber. Desse modo,
Tardif chama de “saber” unicamente os pen-
samentos, as idéias, os juízos, os discursos,
os argumentos que obedeçam a certas exi-
gências de racionalidade (TARDIF, 2002, p.
199), entendida como capacidade do in-
divíduo de justificar o seu discurso para um
interlocutor que o questiona sobre a perti-
nência, a adequação e o valor desse discur-
so, por meio de razões, de declarações, de
procedimentos, etc. É essa visão que iremos
adotar neste estudo.

Essa concepção de saber não se res-
tringe ao conhecimento científico, embora
haja a exigência de racionalidade, pois o
saber científico supõe, ainda, um corpo orga-
nizado, sistematizado de conhecimentos,
com regras mais rigorosas e específicas de
validação compartilhadas por uma comuni-
dade e apresentado numa linguagem pró-
pria. Assim, o saber “sábio” é o saber produ-
zido principalmente pelos pesquisadores de
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um determinado campo de conhecimento,
nos institutos de pesquisa ou nas universi-
dades. Alguns chamam também de saber
científico, pois são, geralmente, oriundos das
ciências. O saber “sábio” tem características
próprias, sendo que a questão da validade
é fundamental, mesmo que não seja abso-
luta, isto é, que possa ser alterada com os
avanços da própria ciência. Essa validade
é conferida, consolidada por uma comuni-
dade, que é, geralmente, a comunidade dos
que pesquisam na área, regida por regras,
relações de poder e demarcações de terri-
tórios próprios. Além disso, o discurso cien-
tífico é descontextualizado dos processos
de criação, diz respeito a um produto: novos
conceitos, novas teorias, novos procedi-
mentos.

Quanto ao saber matemático, ainda
que não haja consenso sobre a sua nature-
za filosófica, quando nos referimos ao saber
matemático “sábio” estamos pensando no
conhecimento científico estruturado, orga-
nizado, validado pelas comunidades cientí-
ficas da área, de acordo com regras próprias
de construção, embora saibamos que não
seja a única forma de conhecimento mate-
mático. Esse saber matemático, assim como
o de outras ciências, aparece organizado
em campos ou áreas que podem ser cha-
madas de disciplinas científicas cujo enten-
dimento, segundo Lopes (2000), é razoa-
velmente consensual. Constituem

uma maneira de organizar e delimitar um
território de trabalho, de concentrar a pes-
quisa e as experiências dentro de um de-
terminado ângulo de visão (TORRES
SANTOMÉ, 1988, apud LOPES, 2000, p.
156)1.

Assim, por exemplo, Equações Dife-
renciais ou Equações Diferenciais Ordiná-
rias podem se constituir numa disciplina
científica, dependendo dos interesses da co-
munidade dos pesquisadores, dos órgãos
de fomento, do poder de forças desses pes-
quisadores. Apoiando-se em Boaventura
Santos, Lopes e Macedo, dentro de uma
abordagem sociológica, afirmam que a
constituição de uma disciplina científica
depende de processos argumentativos do
grupo proponente, mas também de ações
institucionalizantes. Essas acabam envol-
vendo objetivos sociais que irão garantir for-
ça política para se constituir como grupo
capaz de produzir conhecimento científico.

Os saberes científicos organizados
em disciplinas científicas devem ser trans-
mitidos às novas gerações. Modernamente,
isto é feito através da escola. No entanto,
esses saberes, para se constituírem em ob-
jetos de ensino, devem passar por proces-
sos de transformação para que sejam com-
preensíveis por aquele que aprende. Uma
das instâncias desse processo de transfor-
mação é a constituição da disciplina aca-
dêmica universitária.

Saber a ensinar: a disciplina
acadêmica universitária

A maioria dos trabalhos e dos textos
que tratam dos saberes se preocupa com
a discussão da relação entre os saberes ci-
entíficos e os saberes escolares, esses últi-
mos entendidos como os veiculados nas
escolas de educação básica ou nos níveis
equivalentes em outros países. No entanto,
há, entre esses saberes, um nível intermediá-
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rio que também carece de ser questionado,
que são os saberes veiculados no ensino
superior, onde se dá a formação inicial for-
mal de profissionais, nas diversas áreas.
Esse questionar é não só pertinente, mas
necessário, quando se pensam os currícu-
los de formação de professores, pois a rela-
ção entre os saberes científicos e os escola-
res pode ter repercussões substanciais no
processo de formação, como também a
formação pode ter sobre esses saberes.

A lógica e os condicionantes que re-
gem a organização desses níveis de sabe-
res – científicos, acadêmicos universitários
e os escolares – são diferentes e merecem
ser tratados, sabendo-se que há relações
entre eles, mas que carecem de ser expli-
citadas.

A maioria dos currículos acadêmicos
é constituída em torno de disciplinas, tendo
por referência uma ou mais áreas do conhe-
cimento científico. Ainda que possa ser mais
forte a relação da disciplina acadêmica com
a disciplina científica de referência, do que
desta com a disciplina escolar, outros aspec-
tos que interferem na constituição da disci-
plina no meio universitário não devem ser
negligenciados.

 Lopes e Macedo (2002), ao se refe-
rirem às disciplinas escolares, afirmam que
elas são instituições sociais, espaços que
definem caminhos para a formação dos
alunos, garantem status aos professores e
o atendimento a padrões sociais externos.
A mesma compreensão entendemos poder
ser estendida às disciplinas acadêmicas,
considerando-as também instituições so-
ciais e não apenas recortes de um campo
científico transposto para o ensino, mesmo

porque são também frutos de uma nego-
ciação. Nesse sentido, Perrenoud (2000)
afirma que as disciplinas universitárias são
também disciplinas de ensino, que se refe-
rem a um campo complexo de saberes e
de práticas, com uma legitimidade própria.
Segundo ele,

pode-se concluir que, na universidade
como na escola, as disciplinas de ensino
são construtos sociais cujas origens, as
fontes de legit imidade e o status
epistemológico e praxeológico são muito
diversos (PERRENOUD, 2000, p. 3).

Desse modo, podemos deduzir que
as disciplinas acadêmicas não são cópias
fiéis das disciplinas científicas, são constru-
ções próprias que incluem outros elementos
ligados às questões do ensino, como as fi-
nalidades do curso onde a disciplina está
inserida, o perfil do profissional que se pre-
tende formar, entre outros aspectos.

Na definição das disciplinas acadê-
micas entram em jogo, segundo Lopes
(2000), a autonomia universitária, os con-
flitos entre os departamentos, a relação
maior ou menor com os grupos de pesquisa,
as lutas por recursos e espaços, os modos
de avaliação dos docentes. Assim, a consti-
tuição das disciplinas acadêmicas se dife-
rencia do modo de constituição das discipli-
nas escolares, em que há uma interferência
maior do contexto externo: parâmetros cur-
riculares, muitas vezes definidos sem a par-
ticipação do professor; avaliações sistêmi-
cas; pressões dos pais e da sociedade em
geral.

Neste estudo, iremos considerar que
as disciplinas universitárias ou acadêmicas
são um conjunto de conteúdos e práticas,
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frutos de uma transposição didática; finali-
dades; elementos pedagógicos e outros ele-
mentos do meio profissional de referência
e da sociedade em geral; organizadas de
modo a manter uma unidade científica e
didática.

As disciplinas escolares

Por que tratar aqui das disciplinas
escolares se a nossa preocupação se situa
no campo das disciplinas acadêmicas? A
resposta é simples, porque na licenciatura
preparamos o professor para trabalhar
com as disciplinas escolares. Assim: O que
são elas? Quais as relações delas com as
disciplinas acadêmicas e, de modo mais
geral, quais as relações delas com o pro-
cesso de formação do professor? São ques-
tões que a pesquisa na área da educação,
em especial na área da Educação Matemá-
tica, deve procurar clarear.

O termo disciplina escolar é utilizado
pela maioria dos pesquisadores e teóricos
do campo educacional para designar os
componentes dos currículos da escola bá-
sica, ou de níveis equivalentes.

Nas últimas décadas, as disciplinas
escolares, em especial a história das disci-
plinas, têm sido alvos de pesquisas que bus-
cam clarear a sua gênese, a sua função e o
seu funcionamento e compreender o seu
papel e significado na constituição dos cur-
rículos escolares, bem como clarear o co-
nhecimento por elas produzido.

Uma das questões fundamentais da
discussão sobre as disciplinas escolares diz
respeito a sua constituição. São as discipli-
nas escolares adaptações das disciplinas

científicas? São elas frutos de um jogo so-
cial? Ou são produtos da escola? Cada
uma dessas questões remete a um viés de
análise, de natureza diversa – análise epis-
temológica, análise sociológica, análise his-
tórica.

Segundo Hasni (2000, p. 3),
há três componentes principais que po-
dem interagir na determinação das disci-
plinas escolares consideradas do ponto de
vista de seus conteúdos e de suas finali-
dades – a escola com suas realidades e
suas exigências, a sociedade com suas
influências e expectativas e as disciplinas
cientificas como fontes de saber confir-
mado [...].

Num aspecto parece haver consen-
so – os saberes a ensinar não são exata-
mente os saberes científicos, tais como são
apresentados pela comunidade científica
que os produziu, devem sofrer transforma-
ções adaptativas.

Por outro lado, muitos pesquisado-
res (CHERVEL, 1990; PERRENOUD, 2000;
DEVELAY, 1991; LOPES, 1997) questionam
posições que consideram as disciplinas es-
colares como meras adaptações ou prolon-
gamentos do saber científico, postulando
que as disciplinas escolares possuem uma
constituição epistemológica e sócio-históri-
ca própria que não coincide com a das
disciplinas científicas.

Lopes (2000) e Hasni (2000) perten-
cem a uma corrente de pensamento peda-
gógico que defende a identidade entre as
disciplinas escolares e científicas. Defenden-
do uma proposta de educação que deve
ser fundada na própria natureza do conhe-
cimento, esses autores não colocam ênfa-
se na aquisição de conceitos e fatos, mas
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na aquisição de esquemas conceituais, de
técnicas e de diferentes tipos de raciocínios
advindos das ciências. Assim, para esses
autores, as disciplinas escolares são meios
elaborados para fins educacionais, isto é,
para introduzir os alunos nas lógicas de
determinados tipos de pensamento. Uma
das críticas a essa corrente é que ela se
baseia numa visão absolutista do conheci-
mento científico, como se esse fosse imutá-
vel e a-histórico, conforme aponta Lopes.

Opondo-se à visão epistemológica
da constituição das disciplinas escolares,
aparece uma visão sociológica. Essa visão
opta pela desmistificação dos saberes cien-
tíficos, ao considerar que as disciplinas es-
colares não transmitem um saber científico
desinteressado, pois refletem e mantêm a
distribuição de poder dentro da sociedade,
conforme analisa Hasni (2000). Assim, são
socialmente determinadas e não visam ape-
nas aos saberes científicos ou apenas ao
desenvolvimento do espírito, mas visam
formar pessoas que sejam capazes de do-
minar o ambiente social. Essa corrente tam-
bém sofre críticas por desviar o interesse
sobre os conteúdos de ensino para o estu-
do das lutas sociais.

A outra corrente poderia ser chama-
da de histórica ou de sócio-histórica. Os
autores que se apóiam nessa visão rejei-
tam o determinismo das disciplinas científi-
cas ou da sociedade em geral, característi-
co das correntes anteriormente citadas
André Chervel é um dos defensores dessa
corrente. No contexto da história das disci-
plinas escolares como campo de pesquisa,
considera que elas não são meras simplifi-
cações de um conhecimento produzido fora

da escola, quer pela ciência ou pela socie-
dade. Tomando o exemplo da história da
gramática, afirma que essa matéria não é
uma vulgarização científica, mas, ao con-
trário, foi criada historicamente pela escola,
na escola e para a escola. Afirma ele:

Com ele [o termo disciplina] os conteúdos
de ensino são concebidos como entidades
sui generis, próprios de uma classe esco-
lar, independentes, numa certa medida,
de toda realidade cultural exterior à esco-
la, e desfrutando de uma organização, de
uma economia interna e de uma eficácia
que elas não parecem dever a nada além
delas mesmas, quer dizer à sua própria
história (CHERVEL, 1990, p.180)

A concepção de disciplina escolar
apresentada por Chervel amplia uma visão
corrente, principalmente no meio universi-
tário, de que a disciplina é uma lista de con-
teúdos a serem ministrados de forma neu-
tra, imune ao contexto e às finalidades. Per-
mite questionar a separação entre teoria e
prática pedagógica, na medida em que afir-
ma que os métodos pedagógicos são com-
ponentes internos do ensino, aquilo que
transforma ensino em aprendizagem. Isso,
levado a sério, afeta substancialmente o
processo de formação do professor, não só
a chamada formação específica, como tam-
bém a formação pedagógica, na medida
em que postula que elas coexistem: o pe-
dagógico permeia o específico, pois se está
lidando com disciplina de ensino, e o espe-
cífico dá vida ao pedagógico.

Lopes (2000), ao abordar as discipli-
nas escolares como construção sócio-his-
tórica, aponta que há disciplinas que, em
seu processo histórico de construção, assu-
miram maior relação com as disciplinas de
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referência, como a Física, a Química, a His-
tória; outras foram constituídas como ten-
tativa de integração de várias outras, como
é o caso das Ciências Naturais, Estudos
Sociais; outras são consideradas disciplinas
temáticas, como Moral e Cívica, Orientação
Sexual. Embora a autora não faça referên-
cia à Matemática, pensamos que ela po-
deria ser incluída no primeiro grupo.

Mesmo considerando que algumas
disciplinas escolares mantêm uma relação
estreita com a disciplina de referência, Lopes
afirma que a disciplina escolar não é cons-
tituída de um sistema de pensamento, de
métodos de investigação, de proposições e
de conceitos, tal qual aparecem nas disci-
plinas científicas.

Podemos dizer que há um movimen-
to de adaptação dos conceitos, dos méto-
dos, e nesse processo de adaptação surgem
idéias, procedimentos que são verdadeiras
criações didáticas que, muitas vezes, não
fazem parte do conhecimento científico.

No caso da matemática escolar isso
pode ser constatado, quando, por exemplo,
no ensino das operações fundamentais no
conjunto dos números naturais há uma
preocupação com a construção das idéias
que as operações encerram, no campo
aditivo e no campo multiplicativo. No cam-
po aditivo, a exploração das idéias de acres-
centar, tirar, juntar, comparar; no caso
multiplicativo as idéias de adição de parce-
las iguais, a idéia combinatória, a de repar-
tição e a de medida. Outro exemplo é no
estudo das frações, a preocupação com os
diferentes significados: fração como relação
parte-todo; fração como quociente; fração
como razão; fração como operador. Enquan-

to isso é importante para a matemática
escolar, devido às práticas sociais de refe-
rência, para a matemática acadêmica inte-
ressa definir a soma, a diferença, o produto
e o quociente e a condição de existência
dos mesmos, assim como definir o número
racional, de modo independente de seus
significados no contexto social de sua utili-
zação. O mesmo ocorre com os algoritmos
para o cálculo das operações, com os cál-
culos mentais, cálculos por estimativa, etc.
Esses conceitos e procedimentos, bem
como a atividade de contextualização por
meio da resolução de problemas nem sem-
pre advêm das disciplinas científicas, nem
das disciplinas acadêmicas, são criações da
escola e/ou advêm dos usos sociais que se
fazem desses saberes.

O distanciamento entre a formação
e a prática docente na escola básica tem
sido objeto de pesquisas, nos últimos anos.
Pensando essa questão sob a ótica das
disciplinas, cabe perguntar: Não seria esse
distanciamento fruto de uma desconsidera-
ção, ou mesmo da pouca clareza das rela-
ções entre disciplinas acadêmicas e disci-
plinas escolares? Quais saberes devem ser
construídos no processo de formação ten-
do em vista a prática docente na escola
básica? E como deve ocorrer essa constru-
ção? O que constitui os saberes dos profes-
sores? São questões que ainda carecem de
pesquisa.
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A transposição didática

A noção de transposição didática
tem-se constituído em algo presente na
maioria dos estudos que tratam das rela-
ções entre as disciplinas a ensinar e as ci-
ências de referência. No Brasil, tem apareci-
do também nos textos legais que tratam
do ensino na escola básica, como nos
Parâmetros Curriculares Nacionais2 e nas
Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-
mação de Professores da Educação Básica3.

A transposição didática, segundo
Chevallard

O estudo da transposição didática
tem em Chevallard um de seus pioneiros
cujo trabalho se situa no campo da didática
da matemática, considerada uma ciência.
Na obra La transposition didactique: du
savoir savant au savoir enseigné publicada
inicialmente em 1985, ele expõe os princi-
pais conceitos de sua teoria, entre eles o de
sistema didático, o de sistema de ensino, o
de noosfera e o de transposição didática.

Para Chevallard, o objeto da didáti-
ca da matemática é o sistema didático e
mais amplamente o sistema de ensino. O
sistema didático é constituído por três ele-
mentos: o professor, os alunos, um saber
matemático e as relações entre eles. O sis-
tema de ensino é o que engloba um con-
junto de sistemas didáticos em que estão
presentes meios estruturais diversificados
que garantem o funcionamento didático.

Existe ainda, na periferia do sistema
de ensino, uma instância essencial ao
funcionamento didático chamada por

Chevallard de noosfera. Nessa instância,
ocorre a interação entre o sistema didático
stricto sensu e a sociedade em geral, nela
se estabelecem os conflitos, as negociações,
as decisões que interferem diretamente nos
sistemas didáticos. Dela fazem parte: os pais,
os matemáticos que se interessam por as-
suntos do ensino, os representantes dos
professores e do sistema de ensino, cada
um com suas expectativas, visões de mun-
do, de educação e de matemática.

Esse embate muitas vezes é acalo-
rado, como o que se deu no Brasil, em 2003,
pela imprensa, entre a então presidente da
Sociedade Brasileira de Matemática, Suely
Druck, e o ex-presidente da Sociedade Brasi-
leira de Educação Matemática, professor
Rômulo Lins. Ao analisarem os resultados
apontados como analfabetismo funcional
em matemática, a primeira atribuiu as cau-
sas a uma supervalorização dos métodos
pedagógicos em detrimento do conteúdo
matemático na formação dos professores.
O segundo afirmou que outros, ao contrário,
vêem uma supervalorização do conteúdo
matemático e que ele, particularmente, não
vê nem uma coisa nem outra. Ele vê profes-
sores e professoras isolados e sem condi-
ções de trabalho adequadas, sem apoio
efetivo para que possam continuar seu de-
senvolvimento profissional de forma contí-
nua e em resposta a suas próprias pergun-
tas. Assim, a noosfera é um espaço de lutas,
de demarcação de territórios, não é um es-
paço neutro, mas um espaço onde há ex-
pectativas, objetivos e interesses diversos.

Segundo Chevallard, para que o sis-
tema de ensino seja possível deve haver
uma compatibilização do sistema com os
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ambientes que o envolvem. No que se re-
fere ao saber, essa compatibilização deve
ser tal que não pareça tão distante do sa-
ber sábio, o que poderia afetar a sua legiti-
midade e, por outro lado, deve ser tal que
não seja tão próxima do saber dos “leigos”,
ou saber do senso comum, pois isso pode-
ria banalizar o saber.

Assim, no sistema didático, o saber é
um dos elementos da terna – professor, alu-
no e saber – mas qual é esse saber e quais
as relações do saber ensinado com o sa-
ber sábio são questões que, segundo ele,
cabem à didática considerar. O conceito de
transposição didática remete então ao es-
tudo da passagem do saber “sábio” ao sa-
ber a ensinar, ao admitir uma eventual e
obrigatória distância entre eles, sendo, as-
sim, tomado como uma teoria. Entretanto,
a transposição didática é, ao mesmo tem-
po, considerada uma ferramenta que per-
mite ao didata se afastar, interrogar as
evidências de seu objeto de estudo, é uma
forma de exercer sua vigilância epistemo-
lógica para que os objetos de saber que
serão ensinados não sejam deturpados,
substituídos, mas apenas transformados.

Segundo esse autor, todo projeto
social de ensino e de aprendizagem se
constitui dialeticamente com a identificação
e a designação de conteúdos de saberes
como conteúdos de saberes a ensinar
(CHEVALLARD, 1991, p. 39, destaques como
no original). Ao processo de passagem de
uma forma de saber à outra, por meio de
transformações adaptativas, ele dá o nome
de transposição didática:

Um conteúdo de saber, tendo sido desig-
nado como saber a ensinar, sofre a partir

de então um conjunto de transformações
adaptativas que vão torná-lo apto a ocupar
um lugar dentre os objetos de ensino. O
“trabalho” que de um objeto de saber a
ensinar o torna um objeto de ensino, é
chamado de transposição didática. (...) O
estudo científico do processo de transpo-
sição didática (que é uma dimensão fun-
damental da didática da matemática) su-
põe levar em conta a transposição didáti-
ca no sentido lato, representado pelo es-
quema: objeto de saber � objeto a ensi-
nar � objeto de ensino (CHEVALLARD,
1991, p. 39, grifos e aspas do autor).

Ainda que o termo transposição nos
traga a idéia de algo fixo, “arrastado” de
um contexto a outro, o próprio Chevallard
o caracteriza como deformação, o que traz
um sentido de algo novo, de uma transfor-
mação epistemológica do objeto de saber
que poderá, assim, ser considerado uma
verdadeira criação didática. Cita, como
exemplo, no movimento de reforma deno-
minado matemática moderna a criação de
diversos objetos de ensino por exigência da
transposição didática, como os diagramas
de Venn, no estudo dos conjuntos.

Chevallard denomina “transposição
didática stricto sensu” a passagem de um
conteúdo de saber a uma versão didática
deste objeto, mas reafirma que o estudo
científico da transposição didática supõe
considerá-la no sentido lato, de acordo com
o esquema: objeto de saber ’�objeto a en-
sinar ’�objeto de ensino (Ibid., p. 39)

No processo de transposição
didática, há o que Chevallard chamou
“constrangimentos” didáticos que modifi-
cam a natureza do saber sábio ao transfor-
má-lo em objeto de ensino. Assim, podem
ser citados e devem ser analisados os pro-



44 Marilene Ribeiro RESENDE. Saber científico – conhecimento específico – saber...

cessos de descontextualização, de desin-
cretização, de despersonalização e de des-
contemporalização.

O saber a ensinar é um saber exilado
de suas origens, desligado de sua produ-
ção histórica dentro do saber sábio. É, por-
tanto, um saber descontemporalizado e
descontextualizado cuja legitimação não
está ligada à autoridade de um produtor.
O saber a ensinar supõe, desse modo, um
processo de naturalização e é sobre essa
natureza de “dado” que a escola exerce a
sua jurisdição didática (CHEVALLARD, 1991,
p. 17).

Outro processo a ser considerado é
o da despersonalização que começa a ocor-
rer já na comunidade científica. Um saber,
na sua origem, está intimamente ligado ao
seu produtor. No entanto, devido à neces-
sidade de dar publicidade a esse saber, ele
sofre já um processo de despersonalização,
pois deve ser comunicado numa linguagem
própria e deve atender a padrões de
legitimação. No ensino, esse processo é
mais completo, pois não está submetido às
regras de produtividade, há outros aspec-
tos a considerar. Assim, o processo de
despersonalização supõe que o saber, ao
ser apresentado, não revela o processo de
produção como o produtor o trabalhou,
mas mostra o produto – o processo de pro-
dução desaparece para dar lugar à apre-
sentação do produto. Por sua vez, o pro-
cesso de desincretização pode ser tomado
como resultado da textualização do saber
em que o todo é estruturado em partes,
ocorrendo, assim, uma “desintrincação” do
saber.

Embora esses processos estejam pre-
sentes na transposição didática e sejam
necessários para caracterizar os saberes
escolarizáveis, conforme afirma Chevallard,
apoiado em Michel Verret4, pensamos que
uma análise cuidadosa deles é importante
para que esses processos não tragam difi-
culdades para o ensino-aprendizagem de
um dado saber. Por exemplo, o processo
de descontemporalização pode introduzir
no sistema didático a visão de um saber a-
histórico, como muitas vezes ocorre com o
conhecimento matemático no ensino, o que
contrapõe a necessidade de situar histori-
camente os conhecimentos. Como também
o fenômeno da descontextualização ineren-
te aos processos de textualização do saber
e de transposição pode conduzir a uma
negligência da necessidade de re-con-
textualização, visando garantir que os sa-
beres tenham significado para o aluno.
Outro risco é o de que o processo de desin-
cretização conduza a uma fragmentação
excessiva dos saberes, em que as relações
das partes entre si e das partes com o todo
passam a não mais ser percebidas. São
“constrangimentos didáticos”, conforme
colocou Chevallard, próprios da transposi-
ção didática, mas que merecem vigilância,
principalmente na transposição didática
interna, aquela que ocorre no sistema de
ensino.

Outras contribuições

O conceito de transposição didática
foi tratado por Chevallard no âmbito da
didática da matemática, como vimos ante-
riormente, mas se mostrou profícuo para
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discutir a didática de outras áreas, como a
das ciências. Ao se estender essa teoria para
outros campos, é natural que novos aportes
sejam incorporados, mesmo porque a na-
tureza do conhecimento matemático é di-
ferente, por exemplo, da natureza das ciên-
cias naturais.

Assim, Astolfi e Develay (1991) situam
as preocupações didáticas relativas às ciên-
cias naturais também no campo da episte-
mologia, buscando examinar a estrutura do
saber ensinado: os principais conceitos, leis
e teorias; as relações entre eles, as retifica-
ções sucessivas de sentido que ocorrem ao
longo da história, os obstáculos epistemo-
lógicos. Estabelece-se assim o que eles cha-
mam de epistemologia escolar, em que as
características de uma epistemologia das
ciências definem o questionamento didáti-
co correspondente.

Dentre os conceitos da didática das
ciências, tomados emprestados de áreas
vizinhas com as inevitáveis remodelagens,
conforme afirmam os autores, colocam o
de transposição didática, assim descrito:

(...) a designação de um elemento do sa-
ber sábio como objeto do ensino modifica-
lhe muito fortemente a natureza, na me-
dida em que se encontram deslocadas as
questões que ele permite resolver, bem
como a rede relacional que mantém com
os outros conceitos. Existe assim, uma
“epistemologia escolar” que pode ser
distinguida da epistemologia em vigor nos
saberes de referência. (ASTOLFI e DEVELAY,
1991, p. 48).

Assim, consideram que a transposi-
ção didática é inerente ao processo educa-
tivo, pois a escola não ensina saberes tal
como foram produzidos pela ciência, mas

conteúdos de ensino resultantes de uma
complexa interação entre uma lógica con-
ceitual, um projeto de formação e exigências
didáticas. No entanto, os autores conside-
raram outros elementos na sua sistemati-
zação, como as práticas sociais de referên-
cia, os níveis de formulação de um concei-
to e as tramas conceituais. Dessa forma, re-
interpretam o conceito e, até mesmo, fazem
uma crítica à concepção de Chevallard que
considera como fonte de saber apenas o
saber sábio.

As práticas sociais de referência não
se restringem às atividades de pesquisa e
de produção, mas incluem outras ativida-
des, como as culturais, que podem servir
de referência às atividades escolares, pois
a transposição didática, para eles, não se
resume ao texto do saber, como coloca
Chevallard, mas também às atividades cor-
respondentes. Assim, a transposição didá-
tica deve considerar aspectos da prática de
ensino, tais como o referencial empírico do
ensino científico, as funções sociais da ciên-
cia e as atitudes que se quer desenvolver
nos alunos, os instrumentos materiais e o
saber produzido ao longo da atividade.

Chevallard rebate essas críticas no
posfácio da segunda edição de seu livro,
reafirmando que a pertinência cultural não
é suficiente para garantir a confiança que
se pode ter em um saber, isto é, garantir a
sua credibilidade. Faz-se necessária a legi-
timidade epistemológica.

Lopes (1997) também discute a
transposição didática no ensino de ciências.
Parte do pressuposto de que o conhecimen-
to escolar é uma instância de conhecimen-
to própria, processo de (re)construção do
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conhecimento científico, por meio de um
processo de transposição didática. Defen-
de que o conhecimento escolar não deve
ser fruto de deturpação e de banalização
do conhecimento cientifico pelo uso exces-
sivo de metáforas e analogias, o que po-
deria impedir a ruptura entre conhecimen-
to comum e conhecimento cientifico. No
entanto, Lopes, acreditando que o termo
transposição não traduz adequadamente
o processo de (re)construção dos saberes,
pois traz uma idéia de reprodução, utilizou
o termo mediação didática. Esse termo, ex-
plica ela, não é tomado no sentido de “pon-
te”, mas no sentido dialético:

[...] processo de constituição de uma reali-
dade através de mediações contraditórias,
de relações complexas, não imediatas,
com um profundo sentido de dialogia
(LOPES, 1997, p. 564).

A re-interpretação de Lopes traz uma
ampliação do conceito, ao apontar para a
inexistência de uma hierarquização de cima
para baixo do conhecimento científico em
relação ao conhecimento escolar.

No sistema didático, em que o aluno
é um dos componentes ao lado do profes-
sor e do saber, em que ocorre o que
Chevallard chamou de transposição didá-
tica interna, as concepções que os alunos
trazem do senso comum devem ser apro-
ximadas do conhecimento científico por
meio de rupturas, de construções e recons-
truções, numa relação dialética, o que gera
novos conhecimentos. Lopes aponta um
aspecto paradoxal do papel da escola e,
portanto, do conhecimento escolar: o de
produzir configurações cognitivas próprias
e socializar o conhecimento cientifico, pois,

ao mesmo tempo em que a escola é um
espaço de veiculação de conhecimento ci-
entífico transformado em conhecimento
escolar, é também espaço de veiculação do
saber cotidiano. Contudo, ao “consumir”
saber, a escola produz novos objetos e ou
novas significações, assim o processo de
didatização não é uma mera adaptação
do conhecimento produzido em outras es-
feras. Para Macedo e Lopes (2002), há um
consenso no campo do currículo de que o
conhecimento escolar não é fruto apenas
de critérios epistemológicos, mas também
de uma complexidade de fatores, como os
socioculturais, políticos e econômicos.

Pensamos que, embora existam crí-
ticas à teoria da transposição didática de
Chevallard, principalmente o considerar o
saber sábio como única fonte do saber a
ensinar, ao discutir uma disciplina, acadê-
mica ou escolar, essa ferramenta é indispen-
sável, tanto no âmbito geral, o da noosfera,
como nos sistemas de ensino ou no sistema
didático. Cabe à escola o papel de transmi-
tir conhecimentos que a humanidade acu-
mulou, garantindo uma formação científica
aos seus alunos, necessária ao desenvolvi-
mento pleno do ser humano e ao desen-
volvimento da própria sociedade, mas esses
conhecimentos devem tornar-se ensináveis,
não apenas pela via da reprodução, mas
pela via da reconstrução, da re-elaboração.
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Os conhecimentos do professor e a
transformação dos saberes
segundo Shulman

A contribuição de Shulman para esta
discussão se situa no campo de dois mo-
delos criados por ele – o do conhecimento
do professor e o do raciocínio e ação peda-
gógica, em que a questão da transforma-
ção dos saberes é considerada essencial.

Em um artigo intitulado: Those Who
Understand: Knowledge Growth in Teaching,
Shulman rebate a máxima de Bernard
Shaw: He who can, does. He who cannot,
teaches (Aquele que pode, faz. Aquele que
não pode, ensina), considerando-a um in-
sulto à profissão docente. Sua argumenta-
ção estabelece o conhecimento do profes-
sor como elemento central para o exercício
da profissão docente.

A preocupação com o conhecimen-
to do professor para ensinar encontra fun-
damentação nos trabalhos de Shulman e
nos leva a pensar sobre a relação entre a
formação especifica e a pedagógica no pro-
cesso de formação do professor e a questio-
nar: deveriam ser elas tão disjuntas? As
competências para ensinar existem inde-
pendentes dos conteúdos que o professor
e a escola têm por função colocar à dispo-
sição do aluno? Para dar significado a uma
disciplina específica no curso de licenciatura
essas questões são fundamentais, pois tra-
zem centralidade para o saber do profes-
sor com a finalidade de ensinar.

Na busca de uma estrutura teórica
para explicar o domínio e as categorias do
conhecimento do professor para ensinar,
Shulman distingue: o conhecimento do con-

teúdo de ensino (ou conteúdo específico);
o conhecimento pedagógico do conteúdo;
o conhecimento curricular5.

O conhecimento do conteúdo espe-
cífico refere-se ao conhecimento da matéria
que o professor irá ensinar, por exemplo, a
matemática na escola básica. Inclui não só
o conhecimento e compreensão de fatos,
conceitos, processos, procedimentos, mas
também o conhecimento das estruturas
próprias da área, tanto as substantivas,
como as sintáticas. Shulman entende por
estruturas substantivas os vários modos
pelos quais os conceitos e princípios bási-
cos são organizados, e por estruturas sin-
táticas os modos pelos quais o conhecimen-
to é validado, constituindo-se num conjun-
to de regras que permitem dizer o que pode
ser considerado verdadeiro e o que fere as
regras e que, portanto, deve ser considera-
do falso.

Assim, o professor deve ser capaz de
não só dizer que alguma coisa é verdadei-
ra, mas de explicar por que o é, estabele-
cendo relações com outras proposições. No
caso específico da matemática, poderíamos
dizer que o professor deve conhecer os
modos pelos quais os conceitos e as pro-
posições se organizam: de modo formal, a
partir de conceitos e proposições primitivas,
numa linguagem própria, ou de forma in-
tuitiva, a partir da necessidade da resolu-
ção de problemas, ou de outras formas
possíveis. O conhecimento do conteúdo
deve lhe permitir saber o que é central e o
que é periférico ao trabalhar com um dado
assunto. Além disso, o professor precisa
saber provar ou demonstrar a veracidade
de uma afirmação para casos gerais, de
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acordo com métodos e instrumentos que
são próprios para a validação do conheci-
mento matemático, por exemplo, através do
método lógico dedutivo ou da indução
matemática.

Esse domínio abrangente e profun-
do do conteúdo é fundamental para que o
professor tenha autonomia intelectual, o
que lhe permitirá fazer escolhas seguras do
que irá ensinar, escolher representações
adequadas, imprimir a sua marca pessoal
no tratamento do conteúdo. Um professor
que possui um domínio limitado do con-
teúdo que ensina tende, por exemplo, a re-
produzir o que o livro didático traz, usando
a mesma seqüência, os mesmos exemplos,
as mesmas representações que o autor pro-
põe. O conhecimento do conteúdo especí-
fico, embora seja imprescindível, não é sufi-
ciente para garantir o sucesso do ensino,
assim Shulman apresenta o conhecimento
pedagógico do conteúdo que não nos pa-
rece uma categoria distinta, mas uma sín-
tese, ou melhor, o resultado de uma trans-
posição didática, embora ele não use essa
terminologia.

O conhecimento pedagógico do con-
teúdo, segundo o autor, é o conteúdo com-
preendido e transformado para ser ensina-
do, indo além da matéria em si mesma.
Nesta categoria, Shulman inclui para o en-
sino de tópicos específicos da matéria:

[...] as mais úteis formas de representação
daquelas idéias, as mais poderosas ana-
logias, ilustrações, exemplos, explicações,
demonstrações – em uma palavra, os
modos de representação e formulação da
matéria que a torna compreensível para
os outros. (Ibid., p. 9).

Essas formas de representação po-
deriam vir das pesquisas ou da sabedoria
da prática, aponta Shulman.

O conhecimento pedagógico do con-
teúdo deve incluir ainda a compreensão do
que torna a aprendizagem de um tópico
fácil ou difícil, o conhecimento de estratégias
que permitem superar pré-concepções ou
concepções errôneas a respeito de um as-
sunto. Nesse ponto, ele vê uma proximida-
de entre pesquisa sobre aprendizagem e o
ensino.

Podemos dizer que o conhecimento
pedagógico do conteúdo supõe uma trans-
formação dos conteúdos específicos para
fins de ensino. É uma categoria que não
prescinde das demais, mas que aponta para
um caráter de originalidade, de individuali-
dade, pois consiste na transformação de
algo que se sabe, em algo que possa ser
compreendido pelo outro, na sua individu-
alidade, no seu contexto. No entanto, essa
categoria de conhecimento nos conduz a
alguns questionamentos: são os conheci-
mentos pedagógicos do conteúdo passíveis
de serem construídos durante o processo
de formação inicial do professor, mesmo
sabendo que serão continuamente modifi-
cados durante o exercício profissional? Em
caso afirmativo, em que espaços devem
ocorrer? A sua construção deve ser uma
preocupação das disciplinas de formação
pedagógica ou específica, ou de ambas?
Deve ocorrer apenas na Prática de Ensino
e no Estágio? Em caso afirmativo, são es-
ses espaços suficientes e adequados para
que todos os temas que deverão ser ensi-
nados sejam abordados nessa perspectiva?
Esses conhecimentos não seriam uma
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forma de reduzir o fosso entre a formação
e a prática da docência? São questões que,
a nosso ver, precisam ser discutidas e su-
põem diálogo entre os formadores e entre
eles e os professores da escola básica.

O terceiro tipo de conhecimento de
base é o curricular, representado pelos pro-
gramas desenhados para o ensino de as-
suntos e tópicos num dado nível, a varie-
dade de materiais disponíveis e as orienta-
ções para a implementação das propostas
de programas ou de materiais, em condi-
ções particulares. Shulman aborda a impor-
tância do conhecimento lateral do currículo,
pois o professor, conhecendo o que os alu-
nos estão estudando em outras matérias
poderá relacioná-las com a que está ensi-
nando, além do conhecimento do currículo
vertical, que corresponde ao que os estu-
dantes trabalharam em anos anteriores ou
irão trabalhar posteriormente.

Shulman inclui, ainda, outros conhe-
cimentos, como das diferenças individuais,
dos modos de organização da sala, da es-
trutura e funcionamento da escola, isto é,
conhecimentos advindos de outros campos:
da história e da filosofia da educação, da
psicologia, da didática, os quais constituem
o que chamamos formação pedagógica
geral.

Ainda que esse modelo, que consti-
tui a base para ensinar, formado pelos três
tipos de conhecimentos apresentados por
Shulman, seja limitado e não esgote o que
é desejável e necessário para a complexa
tarefa docente, pois sofre das limitações
próprias de qualquer modelo, por exemplo,
a forma estanque de considerá-los, enten-
demos que ele traz elementos importantes

para a discussão das licenciaturas.7 Inicial-
mente, porque destaca a importância do
domínio do conteúdo para o exercício da
profissão docente, e, segundo, porque
explicita essa dimensão do pedagógico
acoplado ao conteúdo, defendida também
por outros autores, como Chervel (1990),
Lins (2003), pois, na ação docente, conteúdo
e pedagogia não estão separados.

O outro modelo proposto por
Shulman e colaboradores, o do processo
de raciocínio e de ação pedagógica visa
explicitar momentos da preparação da
ação pedagógica em que o professor passa
de uma visão pessoal da matéria para uma
proposta que possa promover a compreen-
são do outro. Esse processo se organiza em
seis etapas, segundo eles: compreensão,
transformação, o ensino, a avaliação, a re-
flexão e uma nova compreensão. Portanto
não é um processo fechado, poderia ser
pensado como algo que ocorre em espiral.

Duas dessas etapas merecem ser re-
fletidas, quando se pensa a formação espe-
cífica do professor: as fases de compreensão
e de transformação. O professor precisa ter
uma compreensão da matéria que ensina,
isto é, o conhecimento do conteúdo especí-
fico, tanto dos conceitos, processos e proce-
dimentos, como das estruturas substantivas
e sintáticas, conforme abordado anterior-
mente. Compreender supõe ter a capacida-
de de “manejar” os conteúdos, traduzindo-
os, interpretando-os, analisando-os, sinteti-
zando-os, fazendo julgamentos, generali-
zando-os, demonstrando-os, selecionando-
os, estabelecendo o que é central e o que é
periférico, etc. Nesse sentido é que Shulman
afirma que o conhecimento garante
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liberdade, flexibilidade para julgar alterna-
tivas, para raciocinar sobre meios e fins.
(SHULMAN, 1986, p. 13).

A transformação é a essência do ra-
ciocínio pedagógico e envolve, segundo os
autores, quatro sub-processos: a interpreta-
ção crítica (dos manuais, dos programas,
dos objetivos e de outros materiais); a re-
presentação (do conteúdo de diferentes
formas: analogias, metáforas, exemplos,
demonstrações, levando em conta os
condicionantes do ensino, como o aluno, o
contexto, o tempo); a seleção (das formas
de atividades); a adaptação às característi-
cas do aluno (idade, dificuldades, cultura,
motivação, classe social). No nosso modo
de compreender, é a transformação que
permite o surgimento do conhecimento
pedagógico do conteúdo, isto é, a imbri-
cação do pedagógico no conteúdo. Assim,
ao abordar a questão do conhecimento do
professor e o processo de raciocínio peda-
gógico, Shulman resgata a figura do profes-
sor como alguém que compreende o con-
teúdo que ensina e que é capaz de trans-
formá-lo para ensiná-lo a outrem.

À guisa de conclusão

Com base nos referenciais teóricos
abordados anteriormente, alguns aspectos
merecem ser ressaltados, como elementos
direcionadores para pensar uma disciplina
acadêmica num curso de formação de pro-
fessores. Ainda que os saberes dos profes-
sores sejam plurais e que exijam uma inte-
ração complexa entre os saberes discipli-
nares, curriculares, das ciências da educa-
ção, da experiência, há um consenso entre

teóricos e formadores de que os saberes
específicos disciplinares são um componen-
te importante da formação. Shulman nos
alerta que para ensinar é necessário com-
preender o que se sabe para fazer com que
o outro compreenda o que se quer que ele
aprenda. Nesse sentido uma disciplina de
conhecimento específico na licenciatura
deve se preocupar com o conhecimento do
conteúdo, com o conhecimento pedagógi-
co do conteúdo e com o conhecimento cur-
ricular, de forma integrada.

Outro aspecto a ser considerado é o
de que a disciplina acadêmica, conforme
caracterizada, não é cópia de um saber “sá-
bio”, embora possa estar mais próxima des-
se do que a disciplina escolar. A constituição
de uma disciplina acadêmica deve levar em
conta as finalidades educativas presentes
no projeto de formação no qual está inseri-
da. No caso da licenciatura em matemática,
há uma finalidade clara, explicita, que é a
de formar o professor, em especial, para a
escola básica. .

Além disso, não podemos nos esque-
cer de que, ao trabalhar com a matemática,
a escola cria conhecimentos e coloca
desafios que não fazem parte da matemá-
tica cientifica, mas que o futuro professor
deve conhecer. Nesse sentido, não pensa-
mos em uma via de mão única, hierarqui-
zada de saberes, em que as disciplinas esco-
lares sejam cópias empobrecidas da disci-
plina acadêmica, mas em uma via de mão
dupla, em que as disciplinas escolares com
seus objetivos, conteúdos, abordagens pe-
dagógicas estejam de várias formas pre-
sentes no processo de formação.
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Assim, apesar das críticas que se fa-
zem a Chevallard, a questão da transposi-
ção didática é algo que não se pode ne-
gar, não só na constituição das disciplinas
escolares como também na das disciplinas
acadêmicas. O saber presente nas discipli-
nas, quer na escola, quer na universidade,
não é mera adaptação do saber científico,
mas uma criação didática, pois deve aten-
der a objetivos de ensino. Trazer a centra-
lidade para a discussão dos saberes e para
os processos de transformação que eles
sofrem para se tornarem ensináveis é uma
contribuição importante de Chevallard.

Podemos dizer, ainda, que nesse as-
pecto há uma proximidade entre a teoria
da transposição didática, no sentido estri-
to, aquela que ocorre na passagem do saber
a ensinar para o saber ensinado, e a trans-
formação dos saberes de que fala Shulman.
Ao colocar essa etapa como a essência do
raciocínio e da ação pedagógica, Shulman
resgata a autonomia do papel do profes-
sor, a qual é muitas vezes limitada, quando
se pensa na transposição didática lato sen-
so, isto é, aquela que ocorre no âmbito da
noosfera. A possibilidade da transformação
dos saberes traz também um caráter dinâ-
mico para a constituição da disciplina, es-
pecialmente no sistema didático, em que
ocorre a relação professor-aluno-saber.

Outro aspecto que deverá se consti-
tuir em um referencial importante de análi-
se do saber específico na formação do pro-
fessor é o apontado por Shulman – o co-
nhecimento pedagógico do conteúdo. Esse
componente dos saberes dos professores,
o qual inclui formas de representação das
idéias, dos conceitos, dos procedimentos, as

analogias, ilustrações, exemplos, explica-
ções, demonstrações, visando tornar com-
preensível ao aluno o que se quer ensinar,
deveria estar presente na definição e no
desenvolvimento de uma disciplina especí-
fica num curso de formação de professo-
res. Acreditamos que uma das causas do
distanciamento da formação e da prática
docente pode estar na negligência desse
tipo de saber do professor durante a for-
mação, considerando que cabe ao profes-
sor construir esse conhecimento ao deixar
a universidade e assumir o ensino.

Pensamos que o conhecimento pe-
dagógico do conteúdo não se confunde
com o saber experiencial. Ele pode crescer
com a prática, mas não é fruto exclusivo
dela. O saber experiencial, segundo Tardif
(2002), é um saber que é adquirido, mode-
lado, mobilizado na prática, na interação
entre o professor e os demais atores educa-
tivos; é um saber sincrético e plural, pois
advém de várias fontes de conhecimento;
é um saber complexo, pois impregnado dos
comportamentos, regras, concepções do
ator; é personalizado; é temporal, evolutivo
e dinâmico. Assim, esse tipo de saber é
construído no exercício da profissão de pro-
fessor, enquanto o saber pedagógico do
conteúdo pode ser alvo da formação inici-
al, podendo se enriquecer, ao incorporar
esse saber experiencial, mas não se con-
fundindo com ele.

No entanto, permanece em aberto
uma questão crucial: quando trabalhar o
conhecimento pedagógico do conteúdo?
Apenas nos estágios e nas práticas de en-
sino? Ou esse tipo de conhecimento cabe
também nas disciplinas específicas? Com
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base nos teóricos estudados e na pesquisa
em formação de professores, podemos afir-
mar que as disciplinas de formação especí-
fica devem se preocupar com o conteúdo
específico, mas também com o conhecimen-
to pedagógico do conteúdo, como também
com o curricular, pois já se pôde constatar
a ineficácia do modelo “3 + 1”, isto é, três
anos de formação específica e mais um de
formação pedagógica, bem como o mode-
lo de disciplinas integradoras.

Por outro lado, conforme constata-
do por Fiorentini et al. (2002), no caso da
formação do professor de matemática, há
a escassez de trabalhos de pesquisa que
buscam desvelar o que tem sido compre-
endido como saber matemático a ser ensi-
nado na licenciatura, tendo como referên-
cia não só o campo científico a que elas
estão ligadas, mas outros elementos consti-
tutivos da disciplina acadêmica, como as
finalidades, as diferentes abordagens –
epistemológicas, históricas, didáticas, pra-
xeológicas, entre outras. Assim, como tam-
bém há necessidade de olhar a matemáti-
ca escolar e a prática docente nesse nível.

Notas
1 TORRES SANTOMÉ, J. Globalização e interdis-
ciplinaridade – o currículo integrado.  Porto Alegre:
Artes Médicas, 1988, p. 55.
2 Conhecimento matemático formalizado precisa,
necessariamente, ser transformado para se tornar
passível de ser ensinado/aprendido; ou seja, a obra

e o pensamento do matemático teórico não são
passiveis de comunicação direta aos alunos. Essa
consideração implica rever a idéia, que persiste na
escola, de ver nos objetos de ensino cópias fieis dos
objetos da ciência (Parâmetros Curriculares Nacio-
nais – Matemática – v. 3., 2000, p. 39).
3 Sem a mediação da transposição didática, a
aprendizagem e a aplicação de estratégias e proce-
dimentos de ensino tornam-se abstratas, dissociando
teoria e prática. Essa aprendizagem é imprescindí-
vel para que, no futuro, o professore seja capaz
tanto de selecionar conteúdos como de eleger as
estratégias mais adequadas para a aprendizagem
dos alunos, considerando sua diversidade e as dife-
rentes faixas etárias (D.C.N.F.P.E.B., 2001, p. 18).
(...) Isso se justifica porque a compreensão do pro-
cesso de aprendizagem dos conteúdos pelos alu-
nos da educação básica e uma transposição di-
dática adequada dependem do domínio desses
conhecimentos (Ibid, p. 32).
(...) Este âmbito refere-se ao conhecimento de dife-
rentes concepções sobre temas próprios da docência,
tais como, currículo e desenvolvimento curricular ,
transposição didática, contrato didático, .... (Ibid., p.
40).
( . . . ) Para superar a suposta oposição entre
conteudismo e pedagogismo os currículos de for-
mação de professores devem contemplar espaços,
tempos e atividades adequadas que facilitem a seus
alunos fazer permanentemente a transposição
didática, isto é, a transformação dos objetos de
conhecimento em objetos de ensino (Ibid, p. 47).
4 Michel Verret foi quem introduziu o termo trans-
posição didática em sua tese Le temps des études,
defendida em 1975, na França.
5 No original content knowledge; pedagogical content
knowledge; curricular knowledge.
6 Sobre essa limitação do modelo de Shulman, ver
FIORENTINI, SOUZA Jr , MELO, 1998, p. 315-319.
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